
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.670 - RS (2013/0253542-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RICARDO GABRIEL PETRI 
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI 
  VANESSA RODRIGUES DE QUADROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DELMAR REINALDO BOTH E OUTRO(S)
  ROGÉRIO SPANHE DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
MÚTUO HABITACIONAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ. 
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da capitalização de juros e 
suposta onerosidade excessiva demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.670 - RS (2013/0253542-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por RICARDO GABRIEL PETRI contra decisão (fls. 253-256 

e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de prequestionamento dos arts. 

368 e 876 do Código Civil, incidência das Súmulas nº 7/STJ - acerca da capitalização de juros e 

da alegação de onerosidade excessiva - e nº 450/STJ - quanto ao sistema de amortização. 

Nas razões do regimental (fls. 271-282 e-STJ), o agravante, em síntese, rebate os 

fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.670 - RS (2013/0253542-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, o conteúdo normativo dos 

arts. 368 e 876 do Código Civil não foi debatido no acórdão recorrido, apesar da oposição de 

embargos declaratórios. Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos 

da Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. INTERESSE DO 
CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.- O princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em harmonia com o 
interesse do credor.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do 
recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
3.- A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no óbice da Súmula 
7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental  improvido".
(AgRg no AREsp 158.707/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Carece do necessário prequestionamento a matéria não debatida pelo 
Tribunal de origem, ainda que opostos embargos de declaração.
Incidência da súmula 211/STJ.
2. A alteração das conclusões do aresto impugnado, no tocante à suposta ofensa 
à coisa julgada e consequente pertinência do pleito rescisório, demanda o 
reexame das provas constantes dos autos, providência vedada em sede especial, 
a teor da súmula 07/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no Ag 1.327.008/GO, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/03/2012, DJe 21/03/2012 - grifou-se).
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Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

somente se tem por prequestionados dispositivos legais, ainda que não tenham sido 

diretamente referidos, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da 

temática por eles regida, o que não ocorre no presente caso.

Nesse passo, a simples oferta de aclaratórios, ausente pronunciamento do 

acórdão recorrido acerca do tema pretendido, não permite ver atendido o indispensável 

prequestionamento, não tendo acolhida, neste Tribunal, o chamado prequestionamento ficto, 

entendimento decorrente da Súmula nº 356/STF. 

A propósito, confiram-se os seguintes acórdãos:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ATRASADO. JUROS 
MORATÓRIOS INDENIZATÓRIOS. NÃO-INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
CPC. OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356 DO STF.
1. O STF, no RE 219.934/SP, prestigiando a Súmula 356 daquela Corte, 
sedimentou posicionamento no sentido de considerar prequestionada a matéria 
constitucional pela simples interposição dos embargos declaratórios. Adoção pela 
Suprema Corte do prequestionamento ficto.
2. O STJ, diferentemente, entende que o requisito do prequestionamento é 
satisfeito quando o Tribunal a quo emite juízo de valor a respeito da tese 
defendida no especial.(...)
5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.075.700/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/12/2008).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. 
DEPÓSITO JUDICIAL. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS LEGAIS. PRAZO PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA.
I – A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 
não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial.(...)
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA PARTE 
PROVIDO."
(REsp 976.757/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
03/08/2010).

Quanto à alegação de capitalização de juros, a jurisprudência da Corte orienta 

que a análise da existência de capitalização de juros afigura-se inviável na via estreita do 

recurso especial, pois a modificação do julgado esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior 

Tribunal de Justiça, que veda o reexame de conteúdo fático-probatório delimitado pelas 
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instâncias ordinárias. 

A propósito: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. 
TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, 
ALÍNEA 'E', DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO. 1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 
qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de 
juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7. 1.2. O art. 6º, 
alínea 'e', da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão recorrido no 
tocante aos juros remuneratórios" (REsp 1.070.297/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 18/09/2009). 

Por fim, relativamente à ventilada violação do art. 51 do CDC, o tribunal de origem 

consignou o seguinte:

"(...)
Em relação à metodologia utilizada para amortizar a dívida, constata-se que o 
reajustamento do contrato foi pactuado segundo o sistema SACRE, permitindo 
que os juros viessem a ser reduzidos progressivamente.
Os registros do processo noticiam um contrato habitacional firmado pelo prazo de 
240 meses (20 anos), firmado em janeiro de 199, constatando-se a redução 
progressiva do saldo devedor, mesmo que discreta. Em janeiro de 2000 houve 
repactuação de prazo para 229 meses.
Assim, do exame dos autos, não se verifica a onerosidade alegada, determinante 
da improcedência do pleito revisional, quanto ao limite dos juros e forma de 
amortização" (fl. 212 e-STJ).

De igual maneira, assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos 

argumentos expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o reexame de matéria 

fática, o que é vedado pela Súmula nº 7 deste Tribunal, consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte.

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0253542-9 REsp 1.396.670 / RS

Números Origem:  200404010366549  200440401043019  200471000328623  200471000328635  
200471000387433

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO GABRIEL PETRI
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI

VANESSA RODRIGUES DE QUADROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA

DELMAR REINALDO BOTH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GABRIEL PETRI
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI

VANESSA RODRIGUES DE QUADROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA

DELMAR REINALDO BOTH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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